
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2185066 - AL (2024/0457319-9)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : EDIRALDO DE LIRA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO DE
PRONÚNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO
AO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS
DE AUTORIA E PEDIDO DE AFASTAMENTO DAS
QUALIFICADORAS. IDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO DAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

negou provimento ao recurso especial da defesa, mantendo o acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas que confirmou a decisão de
pronúncia do recorrente pela suposta prática de homicídio qualificado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A controvérsia cinge-se a definir o acerto da decisão monocrática

que, com base nas Súmulas n. 7 e 83/STJ, manteve a pronúncia do agravante,
refutando as teses de ausência de indícios de autoria e de manifesta
improcedência das qualificadoras.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão de pronúncia encerra mero juízo de admissibilidade da

acusação, exigindo apenas prova da materialidade e indícios suficientes de
autoria, nos termos do art. 413 do CPP. Vigora, nesta fase, o princípio in
dubio pro societate.

4. O Tribunal de origem, de forma idônea e fundamentada, concluiu
pela existência de indícios suficientes para submeter o réu ao Tribunal do
Júri, baseando-se em elementos da prova oral colhida sob o crivo do
contraditório. A revisão dessa conclusão demandaria o reexame do acervo
fático-probatório, providência vedada pela Súmula n. 7/STJ.
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5. A exclusão de qualificadoras na fase de pronúncia só é cabível
quando manifestamente improcedentes. Havendo indícios mínimos que as
sustentem, como verificado e fundamentado pelas instâncias ordinárias, a
competência para seu julgamento é exclusiva do Conselho de Sentença. O
acórdão recorrido, ao mantê-las, alinhou-se à jurisprudência pacífica desta
Corte (Súmula n. 83/STJ).

IV. DISPOSITIVO E TESES
6. Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: 1. É idônea a decisão de pronúncia que, sem

adentrar no mérito da causa, aponta, com base em elementos concretos dos
autos, a presença de indícios de autoria e materialidade delitiva. 2. A
pretensão de desconstituir o juízo das instâncias ordinárias sobre a suficiência
dos indícios para a pronúncia e para a manutenção de qualificadoras encontra
óbice na Súmula n. 7/STJ.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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5. A exclusão de qualificadoras na fase de pronúncia só é cabível
quando manifestamente improcedentes. Havendo indícios mínimos que as
sustentem, como verificado e fundamentado pelas instâncias ordinárias, a
competência para seu julgamento é exclusiva do Conselho de Sentença. O
acórdão recorrido, ao mantê-las, alinhou-se à jurisprudência pacífica desta
Corte (Súmula n. 83/STJ).

IV. DISPOSITIVO E TESES
6. Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: 1. É idônea a decisão de pronúncia que, sem

adentrar no mérito da causa, aponta, com base em elementos concretos dos
autos, a presença de indícios de autoria e materialidade delitiva. 2. A
pretensão de desconstituir o juízo das instâncias ordinárias sobre a suficiência
dos indícios para a pronúncia e para a manutenção de qualificadoras encontra
óbice na Súmula n. 7/STJ.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDIRALDO DE LIRA SANTOS
(e-STJ fls. 125-133) contra decisão monocrática de minha lavra (e-STJ fls. 112-119), que
negou provimento ao seu recurso especial.

Na decisão agravada, assentei que a pretensão de despronunciar o recorrente
ou de afastar as qualificadoras demandaria reexame de provas (Súmula n. 7/STJ) e que o
acórdão recorrido estava em conformidade com a jurisprudência desta Corte (Súmula n.
83/STJ), pois a pronúncia exige apenas indícios de autoria e as qualificadoras só podem
ser excluídas quando manifestamente improcedentes.

Em suas razões, o agravante sustenta, em síntese, que a pronúncia se baseou
em provas frágeis e testemunhos de "ouvir dizer", violando o art. 413 do CPP. Alega que
a análise da questão não demandaria reexame probatório, mas sim a revaloração jurídica
dos elementos utilizados para fundamentar a decisão. Reitera o pedido de afastamento
das qualificadoras, por ausência de lastro probatório mínimo.

O Ministério Público do Estado de Alagoas apresentou impugnação (e-STJ
fls. 145-152), pugnando pelo desprovimento do agravo.

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No mérito, contudo, inexistem elementos que justifiquem a reconsideração do
julgado. A decisão monocrática agravada, ao analisar detidamente as teses recursais,
aplicou corretamente a jurisprudência desta Corte Superior, devendo ser mantida por
seus próprios e jurídicos fundamentos, os quais reitero e adoto.

Com efeito, tem-se que o ponto central da irresignação defensiva reside na
suposta fragilidade dos indícios que embasaram a decisão de pronúncia. Contudo, a
decisão agravada, em total consonância com o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de Alagoas, frisou a idoneidade da fundamentação adotada pelas instâncias ordinárias,
que é o que cabe a esta Corte Superior verificar.

Com efeito, a decisão de pronúncia é um mero juízo de admissibilidade da
acusação, não se exigindo, nesta fase, um juízo de certeza, mas tão somente a
demonstração da materialidade do delito e a existência de indícios suficientes de autoria
ou participação, conforme dispõe o art. 413 do Código de Processo Penal.

No caso dos autos, o Tribunal de origem, de forma soberana na análise dos
fatos e provas, concluiu pela presença de elementos suficientes para manter a pronúncia.
Conforme se extrai do acórdão recorrido e foi devidamente ressaltado na decisão
agravada, a Corte estadual fundamentou sua decisão não apenas na prova da
materialidade, mas em indícios de autoria extraídos da prova oral colhida em juízo. Foi
destacado o depoimento da testemunha Nadiege Peixoto da Silva, que relatou a confissão
do corréu falecido, detalhando a participação do ora agravante na empreitada criminosa.
Ademais, valorou-se o interrogatório do próprio réu, que admitiu ter estado no local do
crime.

Com base nesse conjunto indiciário, o Tribunal concluiu, de forma motivada,
que "os indícios indicam que o acusado, já falecido, Edvaldo da Silva Galdino Maia
realizou a diretamente a conduta típica e o réu Ediraldo de Lira Santos prestou auxílio
aquele na prática criminosa, inclusive também se apossou dos objetos subtraídos da

". A fundamentação, portanto, é idônea eresidência da vítima para trocar por drogas
suficiente para esta fase processual. A alegação de que tais indícios se baseiam em
testemunho de " é matéria a ser aprofundada e valorada pelo Conselho deouvir dizer" 
Sentença, não cabendo a esta Corte, sob pena de usurpação de competência, desconstituir
o juízo de prelibação feito na origem. Aliás, reiterada é a compreensão desta Corte em
sentido semelhante:
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“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA

PRESIDÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA. PRONÚNCIA. HOMICÍDIO.
LEGÍTIMA DEFESA. FUNDADA DÚVIDA. JUÍZO DE PRELIBAÇÃO DA
ACUSAÇÃO POSITIVO. FASE DE INSTRUÇÃO PRELIMINAR. SOBERANIA DOS
VEREDICTOS. COMPETÊNCIA DO JÚRI POPULAR. PRONÚNCIA
FUNDAMENTADA.

1. O exame da existência de fundamentação suficiente na sentença de pronúncia
prescinde de reexame fático probatório.

2. "É entendimento consolidado nesta Corte que somente não será pronunciado o
acusado, com mitigação ao postulado do in dubio pro societate, e até autorizada - de forma
excepcional - sua absolvição sumária, quando induvidosa a ausência do animus necandi na
conduta do agente; quando convencido o juiz quanto à incidência de causa descriminante
prevista no art. 23 do CP; não especificadas eventuais circunstâncias qualificadoras ou
inexistir comprovação da materialidade delitiva do fato denunciado, imprescindíveis ao
prosseguimento da persecução criminal" (AgRg no AREsp 1285983/TO, Rel. Ministra
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).18/06/2019 01/08/2019

3. A existência de prova testemunhal colhida no judicium accusationis (no inquérito e em
juizo), a lastrear a pronúncia, sem certeza quanto à incidência da causa justificante da
legítima defesa, impõe a submissão do imputado a julgamento pelo Tribunal do Júri.

4. Agravo regimental provido. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso
especial.

(AgRg no AREsp n. 1.909.832/MA, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador
Convocado do TRF 1ª REGIÃO), Sexta Turma, julgado em , DJe de 14/12/2021 17/12/2021
.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO

QUALIFICADO-MAJORADO. MILÍCIA PRIVADA. ILEGALIDADE DO
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. INOCORRÊNCIA. PRONÚNCIA
LASTREADA EM OUTRAS PROVAS. DEPOIMENTOS INDIRETOS. NÃO
OCORRÊNCIA. DISTINGUISHING. AGRAVANTE QUE INTEGRAVA GRUPO DE
EXTERMÍNIO. DEPOIMENTO DE POLICIAIS QUE PARTICIPARAM DA
INVESTIGAÇÃO QUE NÃO SE TRATAM DE DEPOIMENTOS DE "OUVI DIZER".
DELITO ASSOCIATIVO. INOCORRÊNCIA DE ILEGALIDADE. INOVAÇÃO DE
TESE RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. QUALIFICADORAS. INEXISTÊNCIA DE
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. AFASTAMENTO QUE DEMANDA
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE PREVISTO NA
SÚMULA N. 7/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO ADMISSÃO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No que tange à ilegalidade do reconhecimento fotográfico, a jurisprudência deste
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que se "admite a manutenção de pronúncia
quando há outras provas corroborativas, além do reconhecimento fotográfico, mesmo que
este não tenha seguido estritamente o art. 226 do CPP" (REsp n. 2.161.398/SC, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).17/12/2024 23/12/2024
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2. Na hipótese dos autos, a decisão de pronúncia se deu lastreada não apenas no
reconhecimento fotográfico realizado em sede preliminar, mas primordialmente na prova
oral produzida em Juízo na primeira fase do procedimento bifásico, de modo que não se
vislumbra, na ótica da jurisprudência desta Corte, ofensa ao art. 226 do Código de Processo
Penal, o que faz incidir o óbice previsto no enunciado de Súmula n. 83 deste Tribunal em
razão da orientação jurisprudencial firmada por este Tribunal nesse sentido.

3. A partir da análise do teor do v. acórdão recorrido, verifica-se a existência de indícios
suficientes de autoria que permitem a submissão do agravante a julgamento perante o
Conselho de Sentença.

4. Há se destacar que exsurge dos autos indícios de que o recorrente fazia parte de um
grupo de extermínio atuante no local, denominado como "Bonde dos Bruxos", tendo sido
destacado pela Autoridade Policial responsável pela investigação que os moradores da
localidade se sentiam temerosos em denunciar ou prestar declarações acerca das práticas
delitivas perpetradas pelo grupo, o que torna crível que testemunhas de visu se sintam
temerosas em depor em desfavor do acusado e, assim, se limitem a narrar o que
visualizaram para pessoas da comunidade, bem como para as testemunhas que prestaram
declarações na fase judicial.

5. Assim, necessário realizar um distinguishing em relação ao entendimento desta Corte
acerca da impossibilidade de fundamentação da decisão de pronúncia em depoimentos
indiretos com a hipótese em que a comunidade local possua temor do agente em razão da
atuação de grupo de extermínio, sob pena de tornar impraticável a instrução probatória e,
consequentemente, a elucidação do delito. Precedentes.

[...] 9. A exclusão das qualificadoras na fase do sumário da culpa deve se dar apenas de
forma excepcional, quando forem elas manifestamente improcedentes, a fim de que o
Julgador não incorra em indevida ingerência no mérito da causa, cuja análise cabe ao
Conselho de Sentença (AgRg no AREsp n. 2.754.609/SP, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de ). No caso3/12/2024 9/12/2024
vertente, a Defesa deixou de evidenciar a manifesta improcedência das qualificadoras, de
modo que a análise do cabimento (ou não) de tais circunstâncias na hipótese concreta cabe
ao Conselho de Sentença, sendo certo que o decote das qualificadoras demanda o
revolvimento fático-probatório da matéria, o que se revela incabível nesta via em razão da
Súmula 7 deste Tribunal (AgRg no REsp n. 1.948.352/MG, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).9/11/2021 12/11/2021

10. A alegação do agravante no sentido de que houve ofensa ao dever de fundamentação
no que tange à incidência das qualificadoras também não fora deduzida quando da
interposição do especial, somente tendo sido trazida à cognição desta Corte neste momento
processual, por ocasião da interposição do agravo regimental, se tratando de inovação de
tese recursal, o que se revela inadmissível nos termos da jurisprudência deste Superior
Tribunal 11. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.708.351/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de .)20/3/2025 28/3/2025

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM

HABEAS CORPUS. PRONÚNCIA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. INDÍCIOS DE
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AUTORIA E MATERIALIDADE. AUSÊNCIA DE DOLO E EXCLUSÃO DE
QUALIFICADORAS. INVIABILIDADE NA VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO EM
EXAME

1. Agravo regimental em habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça
de Goiás que denegou pleito de trancamento parcial da ação penal, visando afastar a decisão
de pronúncia por ausência de indícios suficientes de autoria e materialidade do crime de
homicídio qualificado, bem como pela suposta ausência de dolo de matar e inidoneidade das
qualificadoras atribuídas. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão: (i) verificar se estão presentes indícios mínimos de
autoria e materialidade aptos a justificar a pronúncia do paciente; (ii) definir se a alegação
de falta de dolo de matar pode ser reconhecida antecipadamente na fase do juízo de
admissibilidade da acusação; e (iii) apurar a possibilidade de exclusão das qualificadoras
por meio de habeas corpus. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça entende que a decisão de pronúncia exige apenas juízo de
admissibilidade da acusação, bastando indícios suficientes de autoria e prova da
materialidade do crime.

4. A análise do dolo de matar demanda revolvimento aprofundado de provas,
incompatível com a via estreita do habeas corpus, devendo ser submetida ao crivo do
Tribunal do Júri, órgão competente para julgar o mérito da causa, especialmente no caso em
que a matéria fática é controvertida. Há, na pronúncia, um mero juízo de prelibação, por
meio do qual o Juiz admite ou rejeita a acusação, sem nenhuma valoração acerca do mérito.
Julga-se admissível (ou não) o direito de acusar e habilita o Ministério Público a apresentar
seu caso perante o Conselho de Sentença.

5. A absolvição sumária do paciente ou a desclassificação para outro tipo penal, como
quer a defesa, exigem prova estreme de dúvidas, sob pena de ofensa ao princípio do juiz
natural.

6. A exclusão de qualificadoras atribuídas à conduta também exige exame aprofundado
do conjunto probatório, sendo cabível sua manutenção quando houver elementos mínimos
nos autos que as sustentem, ainda que controvertidos.

7.O habeas corpus não se presta ao reexame aprofundado da prova, tampouco à
antecipação do julgamento de mérito próprio do Tribunal do Júri. IV. DISPOSITIVO E
TESE

8. Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: (i) a decisão de pronúncia exige apenas prova da materialidade e

indícios suficientes de autoria, sem necessidade de juízo de certeza. (ii) a legítima defesa e a
desclassificação, por demandarem análise aprofundada de provas, não podem ser
reconhecidas antecipadamente na via do habeas corpus. (iii) as qualificadoras devem ser
mantidas quando houver indícios mínimos que as amparem, sendo sua exclusão incabível
nesta via processual.

(AgRg no HC n. 993.490/GO, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em ,1/7/2025
DJEN de .)”4/7/2025
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Da mesma forma, a manutenção das qualificadoras foi devidamente
justificada. A jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de que a exclusão de
qualificadoras na pronúncia só é permitida quando manifestamente improcedentes.
Confira-se:

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL.
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. MANUTENÇÃO DA
QUALIFICADORA DO MOTIVO TORPE. VINGANÇA. EXCLUSÃO DE
QUALIFICADORAS NA FASE DE PRONÚNCIA. SOMENTE QUANDO
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTES. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Como é de conhecimento, a decisão de pronúncia deve se limitar à admissibilidade da
acusação, sendo a exclusão de qualificadoras possível apenas quando se mostrarem
manifestamente improcedentes ou descabidas, o que não se verifica na hipótese dos autos.

2. No caso, a Corte estadual, ao manter a decisão de pronúncia, concluiu pela existência
de elementos que indicam possível motivação torpe para o crime, especialmente diante de
indícios extraídos da prova oral e do interrogatório do agravante, os quais sugerem que o
homicídio pode ter sido cometido por vingança, em razão de relacionamento anterior entre a
vítima e a ex-companheira do acusado.

3. Com efeito, "Não se desconhece que a vingança, por si só, não substantiva o motivo
torpe; a sua afirmativa, contudo, não basta para elidir a imputação de torpeza do motivo do
crime, que há de ser aferida à luz do contexto do fato (STF, HC 83.309/MS, Primeira
Turma, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de )" (REsp 1816313/PB, Rel.06/02/2004
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).10/9/2019 16/9/2019

4. A conclusão adotada pela Corte de origem encontra amparo na jurisprudência desta
Corte no sentido de que, havendo lastro probatório mínimo, cabe ao conselho de sentença
decidir, soberanamente, se o réu praticou o homicídio motivado por ciúmes ou vingança,
assim como analisar se referido sentimento, no caso concreto, constitui o motivo torpe que
qualifica o crime de homicídio. Precedentes.

5. Ausente qualquer ilegalidade manifesta na decisão impugnada, não há como acolher a
tese de que a manutenção da qualificadora do motivo torpe configura constrangimento ilegal
apto a ensejar a concessão do habeas corpus de ofício.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 994.423/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)22/4/2025 30/4/2025

 
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HOMICÍDIO DOLOSO E LESÕES

CORPORAIS. DOLO EVENTUAL. PRONÚNCIA MANTIDA. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de recurso especial,

mantendo a pronúncia da recorrente por homicídios consumados e tentados na direção de
veículo automotor, sob a alegação de dolo eventual.
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2. A decisão recorrida foi fundamentada na existência de indícios suficientes de autoria e
materialidade, com base em provas como auto de prisão em flagrante, boletins de
ocorrência, laudos de necropsia e depoimentos de testemunhas.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em verificar a existência de elementos mínimos que

demonstrem a possibilidade de a conduta da recorrente ter sido imbuída de dolo eventual,
justificando a decisão de pronúncia.

4. A compatibilidade e a existência de elementos suficientes para justificar a imputação
da qualificadora do recurso que dificultou a defesa das vítimas também são discutidas.

III. Razões de decidir
5. A decisão de pronúncia é um juízo de admissibilidade da acusação, não exigindo

certeza, mas apenas indícios suficientes de autoria e materialidade.
6. O Tribunal estadual manteve a pronúncia da recorrente porque além da embriaguez,

foram apontados outros elementos nos autos, a indicar a possibilidade de sua atuação ter
sido imbuída com dolo eventual, sobretudo porque " conduziu seu veículo, em horário
noturno, na contramão direcional de rodovia federal, cuja pista era duplicada e separada por
canteiro central e defensa metálica. Tendo as instâncias ordinárias, soberanas na análise do
conjunto fático probatório, concluído pela existência de indícios acerca da possibilidade da
conduta ter sido praticada com dolo eventual, a competência para eventual desclassificação
da conduta é somente do Tribunal do Júri, juiz natural da causa, sendo inviável o
deferimento do pleito por este Tribunal Superior. É inviável a alteração da decisão em sede
de recurso especial devido à Súmula 7 do STJ.

7. A jurisprudência do STJ admite o reconhecimento do dolo eventual em crimes
tentados, não havendo incompatibilidade lógico-jurídica entre a forma tentada do homicídio
e o dolo eventual.

8. A exclusão de qualificadoras na fase de pronúncia só é admitida quando
manifestamente improcedentes ou contrárias à prova dos autos, devendo a análise ser feita
pelo Tribunal do Júri.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A decisão de pronúncia exige apenas indícios suficientes de

autoria e materialidade, não sendo necessário juízo de certeza. 2. Tendo as instâncias
ordinárias, soberanas na análise do conjunto fático probatório, concluído pela existência de
indícios acerca da possibilidade da conduta ter sido praticada com dolo eventual, a
competência para eventual desclassificação da conduta é somente do Tribunal do Júri, juiz
natural da causa. 3. É inviável a alteração da decisão em sede de recurso especial devido à
Súmula 7 do STJ. 4. O dolo eventual é compatível com a forma tentada do homicídio. 5. A
exclusão de qualificadoras na pronúncia só é admitida quando manifestamente
improcedentes ou contrárias à prova dos autos".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 413 e 419; CP, arts.
18, I e II, 121, § 2º, IV; CTB, art. 302, §§ 2º e 3º.Jurisprudência relevante citada: STJ,

AgRg no HC 857.676/ES; STJ, AgRg no HC 932.251/SP; STJ, AgRg no RHC 120.591/BA.
(AgRg no REsp n. 2.131.152/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de .)”10/6/2025 17/6/2025
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No caso, o Tribunal  apontou elementos concretos extraídos dosa quo

depoimentos que sugerem a possível ocorrência do motivo torpe (roubar objetos para
trocar por drogas), do meio cruel (vítima agredida com a cabeça batida no chão e língua
cortada) e do recurso que dificultou a defesa (ataque em contexto de confraternização, à
traição). Havendo suporte indiciário mínimo, ainda que controverso, a questão deve ser
submetida ao Júri.

Portanto, a decisão monocrática atacada agiu com acerto ao reconhecer que a
pretensão defensiva, tanto para a despronúncia quanto para o decote das qualificadoras,
demandaria, inevitavelmente, reexame aprofundado do acervo fático-probatório, o que é
vedado pela Súmula n. 7/STJ, e que o acórdão recorrido se alinha perfeitamente à
jurisprudência desta Corte, atraindo a incidência da Súmula n. 83/STJ.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0457319-9 REsp 2.185.066 / AL
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00008205720128020037

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDIRALDO DE LIRA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDIRALDO DE LIRA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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